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Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão Especializada 
Permanente de Assuntos Parlamentares, 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
 
Deputado Flávio Soares 

 
 

Sua referência 

 N.º:  Data Proc. 
    

Nossa referência 

 N.º:                     Data Proc. 
070/2026 31/08/2026  

 
 

Assunto: Anteproposta de Lei n.º 17/XIII/2.ª (CH) – remessa de parecer da AMRAA 

 

Exmo. Senhor Presidente, 

Na sequência do pedido formulado pela Comissão Especializada Permanente de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, junto se remete, para os devidos 

efeitos, o parecer da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores relativo à 

Anteproposta de Lei n.º 17/XIII/2.ª (CH), que procede à décima alteração ao Decreto-Lei n.º 

202/2004, de 18 de agosto, com vista à inclusão da rola-turca (Streptopelia decaocto) como 

espécie cinegética. 

 

O Presidente do Conselho de Administração 

 

Carlos Ferreira 

 

 

Anexo: Parecer da AMRAA (1 documento) 

E/3061/2026 Proc.º 103/17/XIII registado no webdoc a 01/09/2026 V0

mailto:amraa@amraa.pt


AMRAA – ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

PARECER – ANTEPROPOSTA DE LEI N.º 17/XIII/2.ª (CH)
Décima  alteração  ao  Decreto-Lei  n.º  202/2004,  de  18  de  agosto,  com  vista  à  inclusão  da  rola-turca 
(Streptopelia decaocto) como espécie cinegética | Parecer solicitado pela Comissão Especializada Permanente 
de  Assuntos  Parlamentares,  Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  da  Assembleia  Legislativa  da  Região 
Autónoma dos Açores.

SÍNTESE DA POSIÇÃO MUNICIPAL 

A AMRAA reconhece que o crescimento da população da rola-turca pode justificar a adoção de medidas de 

gestão, atendendo aos prejuízos reportados na agricultura e aos potenciais efeitos sobre a biodiversidade. Emite 

parecer favorável, na generalidade, à possibilidade de inclusão da espécie no elenco das espécies cinegéticas, 

condicionando a aplicação da medida à existência de censos e fundamentação técnico-científica, à demonstração 

da necessidade e eficácia da atividade cinegética, ao cumprimento da Diretiva Aves e da restante legislação 

aplicável e à implementação de um sistema permanente de monitorização e gestão adaptativa.

ENQUADRAMENTO

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores solicitou à Associação de Municípios da Região Autónoma 

dos Açores a emissão de parecer escrito sobre a Anteproposta de Lei n.º 17/XIII/2.ª (CH).

A  iniciativa  pretende  alterar  o  Decreto-Lei  n.º  202/2004,  de  18  de  agosto,  incluindo  a  rola-turca  (Streptopelia 

decaocto) na  lista  de  espécies  cinegéticas  constante  do  respetivo  anexo  I  e  aditando  um  artigo  101.º-  A 

especificamente dedicado à caça desta espécie.

O regime proposto permite o recurso a arma de fogo e remete para o calendário venatório anual a definição dos 

períodos e condições de exercício da caça. Em terrenos cinegéticos não ordenados, a caça dependerá dos locais e 

condições estabelecidos por edital da entidade competente, sendo proibida a menos de 100 metros de pontos de 

água acessíveis à fauna e de locais artificiais de alimentação.

A AMRAA é ouvida enquanto entidade representativa dos municípios da Região. O presente parecer incide, por 

isso, na relevância territorial e ambiental da iniciativa, na adequação da solução à realidade insular e nas condições 

consideradas necessárias para uma gestão sustentável da espécie.

CONTRIBUTOS DOS MUNICÍPIOS

Para efeitos da preparação do presente parecer, a AMRAA promoveu a consulta dos municípios seus associados, 

tendo os contributos recebidos sido considerados na definição da presente posição.
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AMRAA – ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Em termos gerais, os municípios salientam que não dispõem de competência regulatória direta sobre a definição 

das espécies cinegéticas ou dos calendários venatórios. Reconhecem, todavia, que, quando necessária, poderá ser 

efetuada uma correção da densidade populacional da rola-turca, desde que devidamente fundamentada em censos.

Foi  assinalado que o  aumento  da  população  da rola-turca  pode afetar  a  biodiversidade,  designadamente  pela 

pressão exercida sobre outras aves e os respetivos habitats, bem como causar prejuízos em algumas culturas, 

conforme tem sido reportado por produtores agrícolas. Salienta-se, contudo, a necessidade de observar a legislação 

em vigor e o direito europeu, nomeadamente a Diretiva Aves.

Os contributos recebidos apontam igualmente para a necessidade de a iniciativa dispor de suporte científico mais 

robusto  quanto  à  caracterização  das  populações  da  rola-turca,  à  quantificação  dos  prejuízos  alegados  e  à 

demonstração da eficácia da caça como instrumento de gestão populacional.

Recomenda-se,  nesse  sentido,  que  a  decisão  legislativa  seja  apoiada  em  dados  técnicos  e  programas  de 

monitorização, limiares populacionais, indicadores de eficácia e avaliações periódicas que permitam rever a medida 

caso os objetivos de gestão não sejam atingidos.

Em termos gerais, os contributos recebidos convergem na possibilidade de utilização de instrumentos de correção 

da densidade populacional quando a sua necessidade esteja demonstrada, mas afastam uma aplicação automática 

ou desacompanhada de conhecimento científico, monitorização e salvaguardas ambientais.

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA

A criação de um enquadramento legal que permita gerir a população da rola-turca pode constituir uma resposta aos 

impactos reportados nos territórios agrícolas e periurbanos. A inclusão no elenco das espécies cinegéticas abre a 

possibilidade  de  recorrer  à  atividade  cinegética,  mas  não  demonstra,  por  si  só,  que  esse  instrumento  seja 

necessário, adequado ou suficiente em todas as ilhas e contextos territoriais.

A realidade arquipelágica aconselha uma abordagem territorialmente diferenciada. A dimensão e a evolução das 

populações, a natureza dos prejuízos, a sensibilidade dos ecossistemas e a possibilidade material de exercer a caça 

podem variar significativamente entre ilhas e entre espaços rurais, urbanos e periurbanos.

A aplicação da medida deverá, assim, depender da informação recolhida em cada território e da demonstração de 

que a atividade cinegética constitui uma resposta proporcional aos objetivos de gestão definidos. Nos locais onde a 

concentração da espécie ocorra predominantemente em áreas urbanas ou periurbanas, as limitações de segurança 

podem ainda exigir medidas complementares ou alternativas.

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA E GESTÃO ADAPTATIVA

A decisão de autorizar a caça deve ser precedida por uma caracterização atualizada da população da rola-turca nos 

Açores, incluindo a sua distribuição por ilha, tendência populacional, épocas de reprodução, utilização de habitats e 

interação com outras espécies.
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Deve  igualmente  ser  efetuado  um  levantamento  objetivo  dos  danos  causados  nas  explorações  agrícolas, 

identificando  culturas  afetadas,  localização,  frequência  e  expressão  económica  dos  prejuízos.  A  existência  de 

relatos  dos  produtores  constitui  um  sinal  relevante,  mas  deve  ser  complementada  por  dados  que  permitam 

dimensionar o problema e selecionar a resposta mais eficaz.

O modelo de gestão deverá definir uma linha de base, objetivos mensuráveis, limiares de intervenção, limites de 

abate e indicadores de resultado. A monitorização deve abranger tanto a evolução da população e dos prejuízos 

como os eventuais efeitos indiretos sobre outras espécies e sobre os ecossistemas.

Os resultados devem ser avaliados periodicamente e antes da aprovação de cada calendário venatório. Caso a 

medida  se  revele  ineficaz,  excessiva  ou  ambientalmente  prejudicial,  deverá  ser  ajustada  ou  suspensa.  Esta 

abordagem  de  gestão  adaptativa  é  particularmente  importante  em  populações  insulares  e  em  territórios 

ambientalmente sensíveis.

ENQUADRAMENTO JURÍDICO E CONDIÇÕES DE EXERCÍCIO

A rola-turca permanece abrangida pelo regime de conservação das aves selvagens e pela Diretiva 2009/147/CE, 

relativa  à  conservação  das  aves  selvagens.  A  inclusão  da  espécie  no  regime  cinegético  nacional  deve  ser 

acompanhada por  uma aferição  jurídica  expressa da possibilidade  e das condições  da sua caça em Portugal, 

garantindo o cumprimento das exigências europeias de conservação e utilização equilibrada das populações.

A inclusão no anexo I  do Decreto-Lei  n.º  202/2004 não deve produzir  uma autorização automática de caça. A 

identificação das espécies efetivamente caçáveis, bem como dos períodos, processos, limites de abate e demais 

condicionamentos, deve continuar a ser concretizada no calendário venatório aplicável, com base na informação 

técnica disponível.

A AMRAA manifesta reserva quanto à formulação do n.º 3 do artigo 101.º-A proposto, segundo a qual o calendário  

venatório  pode estabelecer  o regime mais alargado admissível.  A solução não deve partir  de uma preferência 

abstrata  pelo  período  mais  amplo,  mas  dos  princípios  da  necessidade,  proporcionalidade,  precaução  e 

sustentabilidade.

Importa ainda assegurar que os editais e calendários identifiquem com clareza as áreas, os períodos, os limites 

diários ou sazonais de abate, os mecanismos de reporte e as zonas de proteção, salvaguardando a segurança das 

populações, as atividades agrícolas e a conservação dos habitats.

REVISÃO MAIS AMPLA DO REGIME CINEGÉTICO

Sem  prejuízo  do  objeto  específico  da  iniciativa,  a  AMRAA  recomenda  uma  futura  revisão  mais  ampla  do 

enquadramento das espécies residentes e migratórias associadas às zonas húmidas dos Açores.
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Essa revisão deverá considerar, designadamente, a situação da galinha-d'água  (Gallinula chloropus), do galeirão 

(Fulica atra) e da tarambola-dourada (Pluvialis apricaria), atendendo à especificidade das populações insulares, aos 

objetivos de conservação das zonas húmidas classificadas e à importância destes habitats para a biodiversidade.

Uma revisão sistemática permitirá assegurar maior coerência entre o regime cinegético, os dados de monitorização 

disponíveis e os objetivos regionais, nacionais e europeus de conservação da natureza.

CONCLUSÃO

A AMRAA reconhece que o crescimento da população da rola-turca e os prejuízos reportados pelos produtores 

agrícolas justificam a avaliação de instrumentos legais de gestão e correção da densidade populacional. Reconhece 

igualmente  que  a  atividade  cinegética  poderá  constituir  um  desses  instrumentos  quando  a  sua  necessidade, 

adequação e eficácia estejam tecnicamente demonstradas.

A mera inclusão da espécie  na lista de espécies cinegéticas  não dispensa,  porém, a realização de censos,  a 

caracterização e quantificação dos impactos, a definição de objetivos e limites de gestão, a compatibilização com a 

Diretiva Aves e a monitorização permanente dos resultados.

Nestes  termos,  a  Associação  de  Municípios  da  Região  Autónoma  dos  Açores  emite  parecer  favorável,  na 

generalidade, à possibilidade de inclusão da rola-turca (Streptopelia decaocto) no elenco das espécies cinegéticas, 

condicionando a aplicação da medida à existência de fundamentação técnico-científica adequada, à realização de 

censos  populacionais,  à  demonstração  da necessidade  e  eficácia  da  atividade  cinegética,  ao  cumprimento  da 

legislação nacional e europeia aplicável e à instituição de um sistema permanente de monitorização e avaliação.

A AMRAA recomenda ainda a reformulação do n.º 3 do artigo 101.º-A, eliminando a preferência pelo regime mais 

alargado admissível e determinando que os períodos e condições de caça sejam fixados segundo os princípios da 

necessidade,  proporcionalidade,  precaução e sustentabilidade,  com possibilidade de diferenciação territorial  em 

função dos dados recolhidos em cada ilha.

A  gestão  da  rola-turca  deve  contribuir  simultaneamente  para  a  proteção  das  atividades  agrícolas  e  para  a 

conservação da biodiversidade, evitando que uma medida destinada a corrigir um desequilíbrio seja aplicada sem 

informação suficiente sobre os seus efeitos nos ecossistemas insulares.
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